
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1488409 - SP (2019/0108212-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GILVANDRO BATISTA GOMES
ADVOGADO : RENATO GARCIA QUIJADA E OUTRO(S) - SP185129
AGRAVADO : ASSEPPAR - ASSOCIACAO DOS EX-PARTICIPANTES DE PLANOS 

DE PREVIDENCIA DA RS PREVIDENCIA
ADVOGADO : ANDRE RODRIGUES CHAVES E OUTRO(S) - RS055925
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INCLUSÃO NO 
QUADRO DE BENEFICIÁRIOS DE PLANO FIRMADO EM 1977. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. CONSONSÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. “Quando a pretensão diz respeito ao próprio direito material à 
complementação de aposentadoria e não apenas aos seus efeitos pecuniários, 
a prescrição atinge o fundo de direito, e, por isso, a contagem do prazo se 
inicia a partir da sua efetiva violação, não se aplicando, pois, a súmula 
85/STJ.” (REsp 1.707.393/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/8/2022, DJe de 25/8/2022).
2. "Nos termos da jurisprudência já consolidada desta Corte, a análise do 
recurso especial não esbarra nos óbices previstos nas Súmulas 5 e 7, do STJ, 
quando se exige somente o reenquadramento jurídico das circunstâncias de 
fato e cláusulas contratuais expressamente descritos no acórdão recorrido" 
(AgInt no AREsp 1.338.267/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe de 28/5/2019).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 

Documento eletrônico VDA40385347 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Raul Araújo   Assinado em: 28/02/2024 11:58:28
Código de Controle do Documento: 9d60f134-6809-4312-840b-3d5e8e14b193



Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. INCLUSÃO NO 
QUADRO DE BENEFICIÁRIOS DE PLANO FIRMADO EM 1977. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. CONSONSÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. “Quando a pretensão diz respeito ao próprio direito material à 
complementação de aposentadoria e não apenas aos seus efeitos pecuniários, 
a prescrição atinge o fundo de direito, e, por isso, a contagem do prazo se 
inicia a partir da sua efetiva violação, não se aplicando, pois, a súmula 
85/STJ.” (REsp 1.707.393/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/8/2022, DJe de 25/8/2022).
2. "Nos termos da jurisprudência já consolidada desta Corte, a análise do 
recurso especial não esbarra nos óbices previstos nas Súmulas 5 e 7, do STJ, 
quando se exige somente o reenquadramento jurídico das circunstâncias de 
fato e cláusulas contratuais expressamente descritos no acórdão recorrido" 
(AgInt no AREsp 1.338.267/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe de 28/5/2019).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por GILVANDRO BATISTA GOMES, 

inconformado com a decisão de fls. 624/628, que conheceu do agravo para dar provimento ao 

recurso especial interposto pela parte adversa.

Em suas razões, o agravante afirma que: (a) o recurso especial não possui condições 

de admissibilidade, considerando a ausência de demonstração da vulneração dos dispositivos 

arrolados; (b) a Turma julgadora decidiu diante das provas e das circunstâncias fáticas do 

processo, de modo que sua alteração pressupõe o reexame desses elementos, o que é vedado pela 

Súmula 7/STJ; (c) o dissenso jurisprudencial deve ser demonstrado de forma analítica, de modo a 

demonstrar a identidade entre os julgados, o que não ocorreu; (d) era indispensável a 

demonstração analítica da tese contida na Súmula 291/STJ e aquela adotada pelo aresto 
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impugnado; (e) o reconhecimento da prescrição do fundo de direito foi equivocado, pois se trata 

de obrigação de trato sucessivo, de forma que a prescrição alcança apenas as parcelas vencidas 

anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e que deveria ter sido incluído 

no quadro de beneficiários de aposentadoria após pagamento das 180 contribuições mensais; (f) 

os contratos são regidos pelos princípios da função social, boa-fé, probidade, vedando-se, ainda, 

o enriquecimento ilícito; e (g) não houve a notificação quanto à possibilidade de levantamento de 

valores, mas apenas contra notificação a respeito do pagamento do benefício.

Não foi realizada impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

A Corte de origem concluiu que o prazo prescricional diz respeito apenas aos valores 

relativos ao prazo de cinco anos anterior ao ajuizamento da ação, considerando que o autor 

pretende sua inclusão no quadro de beneficiários de plano que aderiu em 1977 e cuja carência foi 

cumprida após 15 anos de pagamento ininterrupto, in verbis:
 

“Pretende o autor a sua inclusão no quadro de beneficiários da ré, 
relativamente ao plano de aposentadoria ao qual aderiu em07defevereiro 
de1977, alegando que já cumpriu a carência de 15 anos de pagamento de 
forma ininterrupta.
(...)
No que diz respeito à prescrição, deve-se verificar que no caso de previdência 
privada, aplica-se a prescrição quinquenal, na forma do disposto na Súmula 
n° 291, do Colendo Superior Tribunal de Justiça que dispõe: "A ação de 
cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência 
privada prescreve em cinco anos". Assim, eventual prescrição só alcança os 
valores relativos ao quinquênio antes do ajuizamento da ação. Observa-se 
dos autos que o autor aderiu ao Plano de Benefícios Conjugados do Montepio 
Nacional dos Servidores Públicos -MONTEPAR em 07 de fevereiro de 1977, 
tendo afirmado, na inicial, que efetuou o pagamento de180 prestações 
mensais, portanto, diante do cumprimento da carência de 15 anos, tem direito 
à obtenção da aposentadoria mensal, vitalícia e reajustável, correspondente a 
1/2 do valor mensal.” (e-STJ, fls. 507/508)

 

A petição inicial da ação ajuizada em 04/09/2012 (e-STJ, fl. 2) narra que a adesão ao 

plano teria ocorrido em 1977 e a carência teria sido cumprida após pagamento por 15 anos 

ininterruptos, e que a notificação extrajudicial teria ocorrido em 24/07/2012 (e-STJ, fl. 4).

Nesse sentido, diversamente do que afirma o ora agravante, ficou caracterizada a 

violação ao art. 75 da Lei Complementar nº 109/2001 e comprovada a divergência 

jurisprudencial, considerando que a decisão de origem está em desacordo com a jurisprudência 

desta Corte Superior, pois o pedido para a inclusão no quadro de beneficiários representa o 

“fundo do direito” e encontra-se prescrita.

Nesse mesmo sentido:
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“PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO QUE DÁ PROVIMENTO PARCIAL AO 
RECURSO, SEM AGRAVAR A CONDENAÇÃO DA RECORRENTE. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PARTICIPANTE 
QUE, APÓS O INÍCIO DO PERÍODO PREVISTO PARA FAZER JUS AO 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO SUPLEMENTAR, CESSA A 
CONTRIBUIÇÃO E NÃO EFETUA O REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
DO BENEFÍCIO. CARACTERIZAÇÃO DA INÉRCIA E FLUÊNCIA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL, ATINGINDO O PRÓPRIO FUNDO DE 
DIREITO. PRAZO PRESCRICIONAL PARA REQUERIMENTO DO 
BENEFÍCIO PELO PARTICIPANTE OU BENEFICIÁRIO. PRAZO 
VINTENÁRIO DO ART. 177 DO CC/1916. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA 
DO PRAZO QUINQUENAL.
1. É bem verdade que, consoante a jurisprudência do STJ, em cada 
recebimento de parcela a menor de benefício de previdência privada ocorre 
nova violação ao direito do beneficiário do plano e exsurgimento de 
pretensão condenatória relativa a essa lesão. Súmula 427/STJ.
2. Todavia, o caso é peculiar, pois é incontroverso que a entidade de 
previdência ré deveria ter iniciado o pagamento do benefício suplementar de 
previdência privada no dia 10 de maio de 1985, após cessado o recolhimento 
das contribuições, assim também quanto à circunstância de que o 
participante se manteve inerte e faleceu em 1998, e que a presente ação foi 
proposta pelos filhos e viúva do de cujus apenas em 19 de outubro de 1999.
3. A partir do momento que o participante fez jus ao benefício de previdência 
privada - tendo, como incontroverso, cessado o recolhimento de contribuição 
e permanecendo inerte quanto à vindicação do benefício devido -, houve o 
exsurgimento da pretensão e fluência do prazo prescricional atingindo a 
prescrição o fundo de direito (prescrição total).
4. O art. 75 da Lei Complementar n. 109/2001 prestigia o entendimento 
consolidado no âmbito do STJ, à luz do ordenamento jurídico anterior à sua 
vigência, estabelecendo que prescreve em 5 (cinco) anos o direito às 
prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os 
direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes, na forma 
do Código Civil.
5. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.117.220/SC, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 17/10/2013, DJe de 10/12/2013.)”
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMPLANTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. RESGATE DE 
CONTRIBUIÇÕES. OMISSÃO DO ENTE PREVIDENCIÁRIO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. ATO ÚNICO E DE EFEITOS 
PERMANENTES. TRATO SUCESSIVO DESCARACTERIZADO. 
PRECEDENTES.
1. Incide a prescrição de fundo de direito e não de trato sucessivo na 
hipótese em que o autor busca a implantação de pagamento da 
aposentadoria complementar ou, subsidiariamente, a restituição de valores 
vertidos ao fundo previdenciário, visto que a situação é de eventual 
ilegalidade de ato único omissivo do ente de previdência privada. Situação 
diversa seria se o autor postulasse a revisão de renda mensal inicial de 
benefício previdenciário complementar, oportunidade em que a omissão e, 
por conseguinte, o dano se renovariam mensalmente.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no AREsp n. 438.052/RS, relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 23/9/2014, DJe de 
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30/9/2014.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA. PRETENSÃO DE 
RESTITUIÇÃO DE TODAS AS COTAS PATRONAIS E PESSOAIS 
VERTIDAS. BENEFICIÁRIO NÃO MAIS PARTICIPANTE DO PLANO. 
HIPÓTESE EM QUE PRESCRIÇÃO ALCANÇA O PRÓPRIO FUNDO DE 
DIREITO. PRAZO DE CINCO ANOS. JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." (AgRg no AREsp n. 
482.518/SP, relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira 
Turma, julgado em 17/5/2016, DJe de 27/5/2016.)
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM 
COBRANÇA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. BENEFÍCIO 
PAGO PELA PREVI. COMPETÊNCIA. QUESTÃO JÁ DECIDIDA PELO 
STF NO BOJO DA RCL Nº 39.527/SP. ADEQUAÇÃO AO TEMA 190 DO 
STF. PRAZO PRESCRICIONAL. PRETENSÃO RELATIVA AO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. TERMO INICIAL. 
DATA DA CIÊNCIA DA SUPRESSÃO DO DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA.
1. Ação declaratória cumulada com cobrança na qual se pretende o 
recebimento da complementação da aposentadoria, sem prejuízo do benefício 
pago pela PREVI, acrescida dos atrasados referentes ao quinquênio 
prescricional.
2. Ação ajuizada em 19/12/2007. Recurso especial concluso ao Gabinete em 
16/04/2021. Julgamento: CPC/2015.
3. Conquanto, em hipóteses assemelhadas, a Terceira e Quarta Turmas 
tenham realizado o distinguishing e mantido a remessa dos autos para a 
Justiça do Trabalho, a hipótese dos autos apresenta a relevante peculiaridade 
de a questão relativa à competência já ter sido definitivamente decidida pelo 
STF que, no bojo da Rcl 39.527/SP, determinou a cassação da decisão 
proferida nestes autos que havia reconhecido a competência da Justiça do 
Trabalho. Por esta razão, há de ser reformado o acórdão da Terceira Turma, 
a fim de observar o que decidido no bojo da referida reclamação e para 
adequá-lo à tese firmada no RE 586.453/SE (tema 190).
4. O propósito recursal consiste em decidir sobre a implementação do prazo 
prescricional para o exercício da pretensão de cobrança de complementação 
de aposentadoria privada de ex-funcionários do Banco do Brasil S/A, bem 
como sobre o direito ao recebimento da referida verba, nos termos da 
Portaria 966, de 06/05/1947, sem prejuízo do benefício pago pela Previ.
5. Quando a pretensão diz respeito ao próprio direito material à 
complementação de aposentadoria e não apenas aos seus efeitos 
pecuniários, a prescrição atinge o fundo de direito, e, por isso, a contagem 
do prazo se inicia a partir da sua efetiva violação, não se aplicando, pois, a 
súmula 85/STJ.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido."
(REsp n. 1.707.393/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 25/8/2022.)
 

Por fim,  não há que se falar na incidência da Súmula 7/STJ sobre o presente caso, 

considerando que a decisão agravada apenas analisou os fundamentos constantes expressamente 

no acórdão e suscitados pelo próprio agravante em sua petição inicial. 

Nesse sentido:
 

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. INTEMPESTIVIDADE DO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DESTA CORTE SUPERIOR. 
OCUPAÇÃO DO IMÓVEL PELA ANTIGA PROPRIETÁRIA APÓS 
ARREMATAÇÃO. INDENIZAÇÃO DEVIDA AO ARREMATANTE. 
PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. INEXISTÊNCIA. REVALORAÇÃO 
JURÍDICA DOS FATOS. DECISÃO MANTIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, "para os recursos interpostos sob a égide 
do Código de Processo Civil de 1973, permanece hígido o entendimento 
proclamado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 
137.141/SE, ocorrido em 19/09/2012, no sentido de que a comprovação da 
tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou de suspensão 
de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do 
termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de 
agravo interno, conforme ocorreu no caso dos autos" (AgInt no AREsp n. 
1.315.399/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 2/4/2019, DJe 24/4/2019).
2.Conforme entendimento deste Tribunal Superior, "o arrematante de imóvel 
tem o direito de receber os valores relativos ao aluguel a partir da lavratura 
do auto de arrematação, não sendo preciso esperar o registro no cartório do 
registro de imóveis" (REsp n. 1.232.559/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 17/2/2014). 
Além disso, "(..) o pagamento de aluguéis não envolve discussão acerca da 
licitude ou ilicitude da conduta do ocupante. O ressarcimento é devido por 
força da determinação legal segundo a qual a ninguém é dado enriquecer sem 
causa à custa de outrem, usufruindo de bem alheio sem contraprestação" 
(REsp n. 1.613.613/RJ, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/6/2018, DJe 18/6/2018).
3. No caso, a agravante usufruiu do imóvel, após sua arrematação pelo 
agravado, ensejando, dessa maneira, sua condenação a indenizá-lo pela 
ocupação do bem, no período compreendido entre a lavratura do auto de 
arrematação e a entrega das chaves ao novo proprietário.
4. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
5. "Nos termos da jurisprudência já consolidada desta Corte, a análise do 
recurso especial não esbarra nos óbices previstos nas Súmulas 5 e 7, do 
STJ, quando se exige somente o reenquadramento jurídico das 
circunstâncias de fato e cláusulas contratuais expressamente descritos no 
acórdão recorrido" (AgInt no AREsp n. 1.338.267/DF, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/5/2019, 
DJe 28/5/2019), como no caso presente.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 979.852/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

 
Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.488.409 / SP
Número Registro: 2019/0108212-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00232906520128260344 1351/2012 13512012 232906520128260344

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSEPPAR - ASSOCIACAO DOS EX-PARTICIPANTES DE PLANOS DE 
PREVIDENCIA DA RS PREVIDENCIA

ADVOGADO : ANDRE RODRIGUES CHAVES E OUTRO(S) - RS055925
AGRAVADO : GILVANDRO BATISTA GOMES
ADVOGADO : RENATO GARCIA QUIJADA E OUTRO(S) - SP185129

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILVANDRO BATISTA GOMES
ADVOGADO : RENATO GARCIA QUIJADA E OUTRO(S) - SP185129
AGRAVADO : ASSEPPAR - ASSOCIACAO DOS EX-PARTICIPANTES DE PLANOS DE 

PREVIDENCIA DA RS PREVIDENCIA
ADVOGADO : ANDRE RODRIGUES CHAVES E OUTRO(S) - RS055925

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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